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Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
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Paulo o Dia da conscientização sobre a Alienação 
Parental, a ser a ser realizado anualmente no dia 
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CUUD114140 DE SOUZA 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso CXII do artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de 

julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia de Conscientização sobre a Alienação Parental, devendo o Poder Público 

envidar esforços, juntamente com entidades públicas e privadas, para promover 

palestras e debates sobre o tema. (NR)" 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA  

O presente projeto de lei tem por objetivo acrescentar alínea ao inciso CXII do artigo 7° da 

Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da conscientização sobre a 

Alienação Parental, a ser a ser realizado anualmente no dia 25 de abril, no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo. 

A Síndrome de Alienação Parental (SAP) é uma expressão que foi criada em 1985 pelo 

psiquiatra norte-americano Richard A. Gardner para denominar situações nas quais o pai 

ou a mãe, geralmente separados, estimulam a criança ou o adolescente a romper os laços 

afetivos com o outro genitor, utilizando o próprio filho como instrumento para atitudes de 

destruição, vingança e desmoralização do ex-cônjuge. 

A presente propositura tem como objetivo dar suporte a Lei Federal n° 12.318, de 26 de 

agosto de 2010, que dispõe sobre a alienação parental. Por meio dela a população deverá 

ser conscientizada sobre a importância de evitar a prática desse ato, induzindo até mesmo 

por avós ou pelas pessoas que tem a criança ou o adolescente sob sua autoridade, guarda 

ou vigilância. 

O dia deverá ser comemorado através de ações do Poder Executivo, juntamente com 

entidades governamentais ou não governamentais ligadas à defesa dos direitos da criança 

e do adolescente, que promovam a realização de encontros, debates, seminários, 

palestras e outros eventos que propiciem a conscientização sobre a SAP. 

Estimativas destacam que mais de 20 milhões de crianças já sofreram alienação parental 

no Brasil. 

O tema é polêmico e somente a informação e a reflexão sobre suas causas, através de um 

debate público com a sociedade, poderão apontar os caminhos para uma efetiva solução 

do problema. 

Pela importância, oportunidade e relevância da iniciativa, solicito aos meus nobres Pares 

sua aprovação. 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.dov.br/ledislaoão  e no "site" www.planalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.318, de 26 de agosto de 2010, que dispõe sobre a alienação parental, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (art. 7°, LXX e CXII). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 27 de abril de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
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Procurador Su rvisor 	etor de Pesq. e Análise Prévia 

OA /SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da 
Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 

Art. 22  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou 
do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou 
adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao 
estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. • 	

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados 
pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou 
maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, 
inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou 
dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; • 	VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da 
criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

Art. 32  A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente 
de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo 
familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à 
autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

Art. 42  Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em qualquer 
momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá tramitação prioritária, e o juiz 
determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias necessárias para 
preservação da integridade psicológica da criança ou do adolescente, inclusive para assegurar sua 
convivência com genitor ou viabilizar a efetiva reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia mínima de visitação 
assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da 
criança ou do adolescente, atestado por profissional eventualmente designado pelo juiz para 
acompanhamento das visitas. 

Art. 52  Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma ou incidental, o 
juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. 
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§ 1 9  O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou é184147 o00,0 ), 'o:informe o caso, 
compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de documtrntdá . do& autos, histórico do 
relacionamento do casal e da separação, cronologia de incidentes, avaliação da personalidade dos 
envolvidos e exame da forma como a criança ou adolescente se manifesta acerca de eventual acusação 
contra genitor. 

§ 29  A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, exigido, em 
qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para diagnosticar atos de 
alienação parenta]. 

§ 39  O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de alienação parenta] 
terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável exclusivamente por autorização 
judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

Art. 69  Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que dificulte a 
convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, 
cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização 
de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso: 

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador; 

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 

III - estipular multa ao alienador; 

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; 

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão; 

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 

VII - declarar a suspensão da autoridade parental. 

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou obstrução à 
convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou retirar a criança ou 
adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos períodos de convivência familiar. 

Art. 72  A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que viabiliza a efetiva 
convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em que seja inviável a guarda 

40 	compartilhada. 

Art. 89  A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a determinação da 
competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, salvo se decorrente de 
consenso entre os genitores ou de decisão judicial. 

Art. 99  (VETADO)  

Art. 10.  (VETADO)  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189 9  da Independência e 1229  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DASILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Paulo de Tarso Vannuchi 
José Gomes Temporão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.8.2010 e retificado no DOU de 31.8.2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : dia AND do AND bairro 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com 'sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



o Dia do Escoteiro; 
LXIX - 24 de abril: 
a) o Dia do Voluntário; 
b) o Dia da Solidariedade para com o Povo Armênio; 
LXX - 25 de abril: 
a) o Dia do Contabilista; 
b) o Dia da Visão, devendo ser programada na referida data a campanha da boa visão, 
com atividades a serem desenvolvidas nas unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de 
Esportes, com apoio da Secretaria Municipal de Saúde; 
LXXI - 26 de abril: 
o Dia do Karatê; 
LXXII - 28 de abril: 
o Dia do Trabalhador Joalheiro; 
LXXIII - 30 de abril: 
o Dia do Capão Redondo; 
LXXIV - primeira semana de abril: 
a Semana da Doação de Sangue; 
LXXV - segundo domingo de abril: 
a Meia Maratona Corpore - Cidade de São Paulo, que atenderá às normas e critérios 
estabelecidos pela Federação Paulista de Atletismo, sendo que, quando a data coincidir 
com a comemoração da Páscoa, a prova realizar-se-á no domingo subseqüente; 
LXXVI - segunda semana de abril: 
o Dia do Bairro Jardim Popular, devendo a Sociedade Amigos do Bairro de Jardim 
Popular e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações alusivas à data de que trata o presente inciso; 
LXXVII - semana em que recair o dia 18 de abril: 
o Dia de Allan Kardec (Codificador da Doutrina Espírita), sendo as atividades alusivas à 
efeméride realizadas no Plenário da Edilidade Paulistana; 
LXXVIII - mês de maio: 
a) o evento Maifest, Festa Alemã, realizada pelo Clube Lojista do Brooklin; 
b) o conjunto de festas conhecidas como "Festas das Nações", promovidas no decorrer 
do mês de maio, por diversas comunidades católicas e entidades oficiais, em especial 
pela Comunidade da Paróquia Nossa Senhora do Bom Conselho, na Mooca e "Feira das 
Nações", pela Fundação Nossa Senhora do Ó, entidade filantrópica e serviço social do 
bairro da Freguesia do Ó; 
LXXIX - 1 0  de maio: 
a) o Dia da Lembrança do Piloto Ayrton Senna da Silva, devendo o Executivo, com a 
colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e os Clubes Desportistas do Município 
promover, conjuntamente, atividades alusivas à efeméride; 
b) o Dia de Ermelino Matarazzo, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 
c) a Festa do Dia do Trabalhador em Ermelino Matarazzo; 
LXXX - 03 de maio: 
a) o Dia do Bairro de Parque de Taipas; 
b) o Dia do Bairro de Guaianazes, no âmbito da Subprefeitura de Itaquera e 
Guaianazes, devendo na semana que antecede o aniversário, a biblioteca e as escolas 
municipais localizadas nessas regiões, realizar feiras e demonstrativos de fotos, 
jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do bairro; 
LXXXI - 06 de maio: 
a) o Dia do Bairro de Parelheiros, sendo que no mês que antecede essa efeméride, as 
escolas municipais situadas em Parelheiros realizarão promoções alusivas à história e 
às tradições locais, que serão expostas ao longo das comemorações, e os jornais de 
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b) o Dia da Sociedade Amigos de Vila Matilde, a ser comemorado convidando-se as entidades 
representativas da comunidade para participar das comemorações; 

CXI - 12 de junho: 

o Dia de Vila Beatriz, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades representativas da 
comunidade deverão ser convidadas a participar das comemorações alusivas à data de que trata este 
inciso; 

CXII -13 de junho: 

o Dia do Conjunto Habitacional José Bonifácio; 

CXIII -14 de junho: 

a) o Dia do Futebol de Salão, que deverá ser comemorado com a realização de eventos sobre futebol de 
salão, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições sobre o tema; 

41) 	b) a Semana Municipal de Incentivo à Doação de Medula Óssea, durante a qual serão promovidas palestras, 
cursos e outras atividades que ressaltem a importância da doação de medula óssea em escolas, parques e 
unidades de saúde; 

CXIV - 15 de junho: 

o Dia da Ilha da Madeira; 

• 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0154/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Antonio Donato, que dispõe sobre 
a instituição do "Dia de Conscientização sobre a Alienação Parenta!". 

Segundo a propositura, esse evento será realizado anualmente no dia 25 de abril, sendo 
necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso LXX do artigo 7° da Lei n° 14.485 de 19 
de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 

• legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0154/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia de Conscientização sobre a 
Alienação Parental, a ser realizado anualmente 
no dia 25 de abril, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17- RELCOM 
17- 00750/2012 
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Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso LXX do art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 

"o Dia de Conscientização sobre a Alienação Parental, com a realização de palestras 
e debates sobre o tema;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ,i),I (:). 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 154/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Donato, que visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário 
de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da conscientização sobre a 
Alienação Parenta!, a ser a ser realizado anualmente no dia 25 de abril, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, apresentando substitutivo, elaborado com o 
objetivo de promover adequações à técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura deve prosperar devido a sua 
relevância do ponto de vista social. Durante o processo de divórcio 
geralmente é intenso o clima de animosidade existente entre os ex-
cônjuges/companheiros, e nem sempre, estes conseguem superar suas 
dificuldades sem envolver os filhos em toda a problemática. Por não 
conseguir elaborar adequadamente a separação conjugal, a parte que se 
sente rejeitada começa a criar uma série de situações com o objetivo de 
dificultar ou impedir a visitação do(a) genitor(a); levando o filho(a) a rejeitá-
lo(a). Em 1985, Richard Gardner, professor e médico da psiquiatria infantil 
da Universidade de Colúmbia, criou o termo "Parental Alienation 
Syndrome" para descrever o distúrbio que surge principalmente nesse 
contexto de separação dos genitores e das disputas de custódia de seus 
filhos. A Síndrome da Alienação Parental é um distúrbio da infância em 
que ocorre a "lavagem cerebral" e/ou a "implantação de falsas memórias" 
no filho(a) por parte de um genitor para que odeie o outro, inclusive pode 
haver contribuições criadas pelo próprio filho(a) em apoio à campanha 
demeritórias do genitor alienador contra o outro. Ou seja, a alienação 
parental é a interferência na formação psicológica da criança ou do 
adolescente promovida por um dos seus genitores, pelos avós ou pelos 
que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade ou guarda, 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos e até mesmo o afastamento do filho de um dos 
pais. Em 26 de agosto de 2010, o direito brasileiro reconheceu a Síndrome 
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da Alienação Parental e a regulou por meio da Lei Federal n° 12.318, a 
presente propositura visa dar suporte a tal Lei e conscientizar a população 
sobre a importância de evitar a prática deste ato tão prejudicial às crianças. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer ao substitutivo 
apresentado pela CCJLP 

Sala da Comissão de Educação, C ftura Esportes, em 02  () 
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PARECER N'' 	 ÁO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 154/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Donato, visa alterar a 
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos .da'Cidade 
de São Paulo o Dia da conscientização sobre a Aliena ção Parental, a ser realizado, 
anualmente, no dia 25 de abril. 

Segundo a justificativa, a Síndrome de Aliena ção Parental (SAP) é uma 
expressão que foi criada em 1985 pelo Psi quiatra norte-americano Richard A. Gardner 
para denominar situa ções nas quais o pai ou a mãe, geralmente separados, estimulam 
a criança ou o adolescente a romper os la ços afetivos com o outro genitor, utilizando o 
próprio filho como instrumento para atitudes de destrui ção, vingança e desmoraliza ção 
do ex-cônjuge. 

A douta Comissão de Constitui ção, Justi ça e Leg islação Participativa 
apresentou substitutivo a "título de aperfei çoamento do Projeto de Lei proposto, 
adaptando-o às regras de técnica leg islativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, altera ção e 
consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constitui ção, Justi ça e Leg islação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em /I 2_ 
-17 11/11, 
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